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RESOLUÇÃO  DO  GOVERNO  N.º 110 /2021

de  25  de  Agosto

PROCEDE  À  SEGUNDA  ALTERAÇÃO  À  RESOLUÇÃO
DO  GOVERNO N.O 100/2021,  DE  28  DE  JULHO,

REPUBLICADA  PELA  RESOLUÇÃO  DO  GOVERNO
N.O 106/2021, DE  11  DE  AGOSTO,  QUE  MANTEVE  A

IMPOSIÇÃO  DE  UMA  CERCA  SANITÁRIA  NO
MUNICÍPIO  DE  DÍLI

Considerando que através da Resolução do Governo n.o 100/
2021, de 28 de julho, republicada pela Resolução do Governo
n.o 106/2021, de 11 de agosto, manteve a imposição de uma
cerca sanitária no município de Díli;

Considerando que a manutenção da imposição da referida
cerca sanitária resultou da necessidade de impedir a propagação
do vírus SARS-CoV-2 por outras circunscrições administrativas
do território nacional, atendendo ao elevado número de
diagnósticos positivos de COVID-19 verificado no município
de Díli;

Considerando que a evolução da situação epidemiológica
desaconselha o levantamento da referida cerca sanitária, pelo
que se mantêm válidos os pressupostos em que assentou a
decisão de manter a imposição da referida cerca sanitária;

Considerando que o Decreto do Presidente da República n.º
56/2021, de 27 de julho, renovou a declaração do estado de
emergência para vigorar entre às 00:00 horas do dia 1 de agosto
e às 23:59 horas do dia 30 de agosto de 2021;

Considerando que a alínea b) do artigo 4.o do Decreto do
Presidente da República n.º 56/2021, de 27 de julho, determina
que fica parcialmente suspenso o exercício do direito à liberdade
e da liberdade de circulação e de fixação de residência em
qualquer ponto do território nacional, podendo ser impostas
pelas autoridades públicas competentes as restrições
necessárias para reduzir o risco de contágio e executar as
medidas de prevenção e combate à epidemia, incluindo o
distanciamento social, a quarentena de suspeitos de infeção,
o isolamento de doentes ou suspeitos de estarem doentes, o
confinamento domiciliário e a imposição de cercas sanitárias;

Considerando que a alínea o) do n.o 1 do artigo 115.o da
Constituição da República incumbe o Governo de praticar os
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atos e tomar as providências necessárias ao desenvolvimento
económico-social e à satisfação das necessidades da
comunidade timorense,

Assim, o Governo resolve, ao abrigo da alínea o) do n.º 1 do
artigo 115.º da Constituição da República e da alínea b) do
artigo 4.º do Decreto do Presidente da República n.º 56/2021,
de 27 de julho, o seguinte:

1.   É aprovada a segunda alteração à Resolução do Governo
n.o 100/2021, de 28 de julho, republicada pela Resolução do
Governo n.o 106/2021, de 11 de agosto;

2.   O n.o 13 da Resolução do Governo n.o 100/2021, de 28 de
julho, republicada pela Resolução do Governo n.o 106/2021,
de 11 de agosto, passa a ter a seguinte redação: “A presente
Resolução do Governo caduca às 23:59 horas do dia 30 de
agosto 2021”;

3.  A Resolução do Governo n.o 100/2021, de 28 de julho,
republicada pela Resolução do Governo n.o 106/2021, de
11 de agosto, é republicada em anexo à presente fazendo
parte desta para todos os efeitos legais;

4.   A presente Resolução do Governo produz efeitos no dia
seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho de Ministros em 18 de agosto de 2021.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro,

_______________
Taur Matan Ruak

ANEXO I
REPUBLICAÇÃO

Resolução do Governo n.º 100 /2021, de 28 de julho

Mantém a imposição de uma cerca sanitária no município
de Díli

Considerando o agravamento da evolução da situação
epidémica no território nacional e, em particular, o número de
diagnósticos de COVID-19 no município de Díli;

Considerando que face ao número de diagnósticos de COVID19
no município de Díli se intensificou a necessidade de acautelar
o risco crescente de propagação daquela doença para o restante
território;

Considerando que a interrupção ou forte condicionamento da

circulação de pessoas e bens entre circunscrições adminis-
trativas do território nacional reduz as oportunidades de
transmissão do SARS-CoV-2 às populações residentes noutras
áreas do território nacional e, por conseguinte, o surgimento
de novos surtos de COVID-19 em vários pontos do território
nacional;

Considerando que, face à situação de calamidade pública,
provocada pela pandemia de COVID-19, o Decreto do
Presidente da República n.o 39/2021, de 30 de junho, declarou
o estado de emergência para vigorar entre às 00:00 horas do
dia 2 de julho de 2021 e às 23:59 horas do dia 31 de julho de
2021;

Considerando que o Decreto do Presidente da República n.º
56/2021, de 27 de julho, renovou a declaração do estado de
emergência para vigorar entre às 00:00 horas do dia 1 de agosto
e às 23:59 horas do dia 30 de agosto de 2021;

Considerando que a alínea b) do artigo 4.o do Decreto do
Presidente da República n.o 39/2021, de 30 de junho e do
Decreto do Presidente da República n.º 56/2021, de 27 de julho,
determina que fica parcialmente suspenso o exercício do direito
à liberdade e da liberdade de circulação e de fixação de
residência em qualquer ponto do território nacional, podendo
ser impostas pelas autoridades públicas competentes as
restrições necessárias para reduzir o risco de contágio e executar
as medidas de prevenção e combate à epidemia, incluindo o
distanciamento social, a quarentena de suspeitos de infeção,
o isolamento de doentes ou suspeitos de estarem doentes, o
confinamento domiciliário e a imposição de cercas sanitárias;

Considerando que a alínea o) do n.o 1 do artigo 115.o da
Constituição da República incumbe o Governo de praticar os
atos e tomar as providências necessárias ao desenvolvimento
económico-social e à satisfação das necessidades da
comunidade timorense;

O Governo resolve, ao abrigo da alínea o) do n.º 1 do artigo
115.º da Constituição da República, da alínea b) do artigo 4.o

do Decreto do Presidente da República n.o 39/2021, de 30 de
junho e da alínea b) do artigo 4.º do Decreto do Presidente da
República n.º 56/2021, de 27 de julho, o seguinte:

1.   Mantém a imposição de uma cerca sanitária no município
de Díli, interditando-se a circulação de pessoas entre este
município e as demais circunscrições administrativas, sem
prejuízo das exceções previstas no número seguinte;

2.   Não estão abrangidos pela interdição de circulação prevista
no número anterior os indivíduos que comprovem
vacinação completa contra a SARS-Cov-2/COVID-19, bem
como os menores de 6 anos que os acompanhem;

3.  O Primeiro-Ministro pode autorizar excecionalmente a
circulação de pessoas, entre o município de Díli e as demais
circunscrições administrativas em casos devidamente
fundamentados por razões de segurança pública, saúde
pública, assistência humanitária, manutenção dos sistemas
de abastecimento público ou de realização do interesse
público, após a obtenção de resultado negativo em teste
de deteção de SARS-Cov-2/COVID-19;
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4.  O Primeiro-Ministro pode delegar, com faculdade de
subdelegação, no Diretor do Centro Integrado de Gestão
de Crises a competência prevista no número anterior;

5.  Os pedidos de circulação entre o município de Díli e as
demais circunscrições administrativas são dirigidos pelos
interessados ao Diretor do Centro Integrado de Gestão
de Crises, sendo preferencialmente apresentados
atr avés do endereço de cor reio elet rón ico
centrointegradogestaodecrises@gmail.com, sem prejuízo
da sua possível apresentação presencial ao representante
do Centro Integrado de Gestão de Crises nos centros de
Controlo Integrado, que os decidirá se dispuser de
competências subdelegadas para o efeito ou os remeterá
para aquele endereço eletrónico;

6.    As autorizações de circulação entre o município de Díli e as
demais circunscrições administrativas que sejam
excecionalmente concedidas são prestadas por escrito,
identificam a pessoa autorizada a sair ou entrar da/na área
do município de Díli, com identificação da chapa de
matrícula do veículo que irá efetuar a deslocação, a data e
os motivos da deslocação e a origem ou destino desta;

7.    As pessoas que excecionalmente sejam autorizadas a entrar
ou a sair do município de Díli, assim como os bens essenciais
e não essenciais estão obrigados a transitar através de um
dos seguintes centros de controlo integrado:

a) Centro de Controlo Integrado de Leste, a estabelecer
entre Manatuto e Metinaro;

b) Centro de Controlo Integrado do Centro, a estabelecer
em Laulara;

c) Centro de Controlo Integrado do Oeste, a estabelecer
entre Tibar e Tasitolu;

d) Centro de Controlo Integrado Marítimo, a estabelecer
no porto de Díli para as entradas ou a saídas do
município de Díli que se realize com recurso a meio de
transporte marítimo;

e) Centro de Controlo Integrado Aéreo, a estabelecer no
Aeroporto Internacional Nicolau Lobato para as
entradas ou saídas do município de Díli que se realize
com recurso a meio de transporte aéreo;

8.  Os centros de controlo integrado referidos no número
anterior:

a) Funcionam todos os dias, durante 24 horas por dia;

b) Com equipas de funcionários, agentes ou trabalhadores
da administração pública nomeados pelo Diretor do
Centro Integrado de Gestão de Crises e pelos Ministros
do Interior, da Saúde, da Administração Estatal e da
Agricultura e Pescas que informam o Diretor do Centro
Integrado de Gestão de Crises acerca da identidade e
contatos daqueles;

c) Sob a coordenação do Comandante Operacional da Sala
de Situação do Centro Integrado de Gestão de Crises
que pode delegar, com faculdade de subdelegação, esta
competência no 2.o Comandante Operacional.

9.   Além do cumprimento do disposto nos n.os 7 e 8, a circulação
de bens entre o município de Díli e as demais circunscrições
administrativas, por via terrestre, está sujeita ainda às
seguintes regras:

a) O condutor e demais tripulação de veículo que
transportar bens destinados ao município de Díli e que
tenham origem noutras circunscrições administrativas
cessam a sua atividade nos centros de controlo
integrado, sendo substituídos por outro condutor ou
tripulação distintos que assegurarão a continuação do
transporte no interior da área do município de Díli;

b) O condutor e demais tripulação de veículo que
transportar bens destinados a outras circunscrições
administrativas e que tenham origem no município de
Díli cessam a sua atividade nos centros de controlo
integrado, sendo substituídos por outro condutor ou
tripulação distintos que assegurarão a continuação do
transporte fora da área do município de Díli;

c) Antes de se realizarem as substituições de condutores
e tripulações a que se referem as alíneas anteriores, as
equipas dos centros de controlo integrado procedem à
higienização do interior das cabines dos veículos
terrestres de transporte de mercadorias nas quais devam
permanecer o condutor e demais tripulação destes, em
conformidade com as normas que para o efeito sejam
aprovadas por diploma ministerial da Ministra da
Saúde;

10.  Nos casos em que a circulação de bens se realize através
de meio de transporte marítimo ou aéreo, as tripulações
destes devem permanecer no interior da respetiva
embarcação ou aeronave ou, quando tal não se afigure
possível, não devem ausentar-se das designadas zonas
internacionais do porto ou do aeroporto, devem manter as
cavidades bocal e nasal cobertas por máscara e uma
distância de, pelo menos, um metro relativamente a
quaisquer outros indivíduos;

11.  Sempre que possível, face à sua natureza não perecível, os
bens que circulem entre Díli e as demais circunscrições
administrativas ou que provenham do estrangeiro estão
sujeitos a um período de armazenamento em local sujeito
às regras de higienização que sejam aprovadas por diploma
ministerial da Ministra da Saúde, antes de serem
distribuídos através de comércio retalhista;

12. A Polícia Nacional de Timor-Leste deve intensificar as
operações de controlo do cumprimento das medidas
previstas na presente Resolução do Governo;

13. A presente Resolução do Governo caduca às 23:59 horas
do dia 30 de agosto 2021;
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14. A presente Resolução do Governo produz efeitos às 00:00
do dia 30 de julho de 2021.

Aprovada em Conselho de Ministros em 28 de julho de 2021.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro,

________________
Taur Matan Ruak

RESOLUÇÃO  DO  GOVERNO  N.º 111 /2021

de  25  de  Agosto

PROCEDE  À  SEGUNDA   ALTERAÇÃO  À  RESOLUÇÃO
DO  GOVERNO  N.O 101/2021, DE  28  DE  JULHO,

REPUBLICADA  PELA  RESOLUÇÃO  DO  GOVERNO
N.O 107/2021, DE  11  DE  AGOSTO, QUE  MANTEVE  A

IMPOSIÇÃO  DE  UMA  CERCA  SANITÁRIA  NO
MUNICÍPIO  DE  ERMERA

Considerando que através da Resolução do Governo n.o 101/
2021, de 28 de julho, republicada pela Resolução do Governo
n.o 107/2021, de 11 de agosto, manteve a imposição de uma
cerca sanitária no município de Ermera;

Considerando que a manutenção da imposição da referida
cerca sanitária resultou da necessidade de impedir a propagação
do vírus SARS-CoV-2 por outras circunscrições administrativas
do território nacional, atendendo ao elevado número de
diagnósticos positivos de COVID-19 verificado no município
de Ermera;

Considerando que a evolução da situação epidemiológica
desaconselha o levantamento da referida cerca sanitária, pelo
que se mantêm válidos os pressupostos em que assentou a
decisão de manter a imposição da referida cerca sanitária;

Considerando que o Decreto do Presidente da República n.º
56/2021, de 27 de julho, renovou a declaração do estado de
emergência para vigorar entre às 00:00 horas do dia 1 de agosto
e às 23:59 horas do dia 30 de agosto de 2021;

Considerando que a alínea b) do artigo 4.o do Decreto do
Presidente da República n.º 56/2021, de 27 de julho, determina
que fica parcialmente suspenso o exercício do direito à liberdade
e da liberdade de circulação e de fixação de residência em
qualquer ponto do território nacional, podendo ser impostas
pelas autoridades públicas competentes as restrições
necessárias para reduzir o risco de contágio e executar as

medidas de prevenção e combate à epidemia, incluindo o
distanciamento social, a quarentena de suspeitos de infeção,
o isolamento de doentes ou suspeitos de estarem doentes, o
confinamento domiciliário e a imposição de cercas sanitárias;

Considerando que a alínea o) do n.o 1 do artigo 115.o da
Constituição da República incumbe o Governo de praticar os
atos e tomar as providências necessárias ao desenvolvimento
económico-social e à satisfação das necessidades da
comunidade timorense,

Assim, o Governo resolve, ao abrigo da alínea o) do n.º 1 do
artigo 115.º da Constituição da República e da alínea b) do
artigo 4.º do Decreto do Presidente da República n.º 56/2021,
de 27 de julho, o seguinte:

1.   É aprovada a segunda alteração à Resolução do Governo
n.o 101/2021, de 28 de julho, republicada pela Resolução do
Governo n.o 107/2021, de 11 de agosto;

2.  O n.o 13 da Resolução do Governo n.o 101/2021, de 28 de
julho, republicada pela Resolução do Governo n.o 107/2021,
de 11 de agosto, passa a ter a seguinte redação: “A presente
Resolução do Governo caduca às 23:59 horas do dia 30 de
agosto 2021”;

3.  A Resolução do Governo n.o 101/2021, de 28 de julho,
republicada pela Resolução do Governo n.o 107/2021, de
11 de agosto, é republicada em anexo à presente fazendo
parte desta para todos os efeitos legais;

4.   A presente Resolução do Governo produz efeitos no dia
seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho de Ministros em 18 de agosto de 2021.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro,

_______________
Taur Matan Ruak

ANEXO I
REPUBLICAÇÃO

Resolução do Governo n.º 101 /2021, de 28 de julho,

Imposição de uma cerca sanitária no município de Ermera

Considerando o agravamento da evolução da situação
epidémica no território nacional e, em particular, o número de
diagnósticos de COVID-19 no município de Ermera;



Jornal da República

Série I, N.° 35     Página   948Quarta-Feira, 25  de  Agosto  de  2021

Considerando que face ao número de diagnósticos de COVID19
no município de Ermera se intensificou a necessidade de
acautelar o risco crescente de propagação daquela doença
para o restante território;

Considerando que a interrupção ou forte condicionamento da
circulação de pessoas e bens entre circunscrições
administrativas do território nacional reduz as oportunidades
de transmissão do SARS-CoV-2 às populações residentes
noutras áreas do território nacional e, por conseguinte, o
surgimento de novos surtos de COVID-19 em vários pontos
do território nacional;

Considerando que, face à situação de calamidade pública,
provocada pela pandemia de COVID-19, o Decreto do
Presidente da República n.o 39/2021, de 30 de junho, declarou
o estado de emergência para vigorar entre às 00:00 horas do
dia 2 de julho de 2021 e às 23:59 horas do dia 31 de julho de

Considerando que o Decreto do Presidente da República n.º
56/2021, de 27 de julho, renovou a declaração do estado de
emergência para vigorar entre às 00:00 horas do dia 1 de agosto
e às 23:59 horas do dia 30 de agosto de 2021;

Considerando que a alínea b) do artigo 4.o do Decreto do
Presidente da República n.o 39/2021, de 30 de junho e do
Decreto do Presidente da República n.º 56/2021, de 27 de julho,
determina que fica parcialmente suspenso o exercício do direito
à liberdade e da liberdade de circulação e de fixação de
residência em qualquer ponto do território nacional, podendo
ser impostas pelas autoridades públicas competentes as
restrições necessárias para reduzir o risco de contágio e executar
as medidas de prevenção e combate à epidemia, incluindo o
distanciamento social, a quarentena de suspeitos de infeção,
o isolamento de doentes ou suspeitos de estarem doentes, o
confinamento domiciliário e a imposição de cercas sanitárias;

Considerando que a alínea o) do n.o 1 do artigo 115.o da
Constituição da República incumbe o Governo de praticar os
atos e tomar as providências necessárias ao desenvolvimento
económico-social e à satisfação das necessidades da
comunidade timorense;

O Governo resolve, ao abrigo da alínea o) do n.º 1 do artigo
115.º da Constituição da República, da alínea b) do artigo 4.o

do Decreto do Presidente da República n.o 39/2021, de 30 de
junho e da alínea b) do artigo 4.º do Decreto do Presidente da
República n.º 56/2021, de 27 de julho, o seguinte:

1.  Impõe-se uma cerca sanitária no município de Ermera,
interditando-se a circulação de pessoas entre este município
e as demais circunscrições administrativas, sem prejuízo
das exceções previstas no número seguinte;

2.   Não estão abrangidos pela interdição de circulação prevista
no número anterior os indivíduos que comprovem
vacinação completa contra a SARS-Cov-2/COVID-19, bem
como os menores de 6 anos que os acompanhem;

3.  O Primeiro-Ministro pode autorizar excecionalmente a
circulação de pessoas, entre o município de Ermera e as
demais circunscrições administrativas em casos
devidamente fundamentados por razões de segurança

pública, saúde pública, assistência humanitária, manuten-
ção dos sistemas de abastecimento público ou de realização
do interesse público, após a obtenção de resultado negativo
em teste de detecção de SARS-Cov-2/ COVID-19;

4.  O Primeiro-Ministro pode delegar, com faculdade de
subdelegação, no Diretor do Centro Integrado de Gestão
de Crises a competência prevista no número anterior;

5.   Os pedidos de circulação entre o município de Ermera e as
demais circunscrições administrativas são dirigidos pelos
interessados ao Diretor do Centro Integrado de Gestão
de Crises, sendo preferencialmente apresentados
atr avés do endereço de cor reio elet rón ico
centrointegradogestaodecrises@gmail.com, sem prejuízo
da sua possível apresentação presencial ao representante
do Centro Integrado de Gestão de Crises nos centros de
Controlo Integrado, que os decidirá se dispuser de
competências subdelegadas para o efeito ou os remeterá
para aquele endereço eletrónico;

6.   As autorizações de circulação entre o município de Ermera
e as demais circunscrições administrativas que sejam
excecionalmente concedidas são prestadas por escrito,
identificam a pessoa autorizada a sair ou entrar da/na área
do município de Ermera, com identificação da chapa de
matrícula do veículo que irá efetuar a deslocação, a data e
os motivos da deslocação e a origem ou destino desta;

7.   As pessoas que excecionalmente sejam autorizadas a entrar
ou a sair do município de Ermera, assim como os bens
essenciais e não essenciais estão obrigados a transitar
através dos centros de controlo integrado instalados nos
seguintes locais:

a) Cruzamento para Bazartete;

b) Ponte de Cailaco, Hatulia;

c) Posto de Atsabe;

d) Ponte de Motahare;

e) Cruzamento para Aileu;

8.  Os centros de controlo integrado referidos no número
anterior:

a) Funcionam todos os dias, durante 24 horas por dia;

b) Com equipas de funcionários, agentes ou trabalhadores
da administração pública nomeados pelo Diretor do
Centro Integrado de Gestão de Crises e pelos Ministros
do Interior, da Saúde, da Administração Estatal e da
Agricultura e Pescas que informam o Diretor do Centro
Integrado de Gestão de Crises acerca da identidade e
contatos daqueles;

c) Sob a coordenação do Comandante Operacional da Sala
de Situação do Centro Integrado de Gestão de Crises
que pode delegar, com faculdade de subdelegação, esta
competência no 2.o Comandante Operacional.
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9.    Além do cumprimento do disposto nos n.os 7 e 8, a circulação
de bens entre o município de Ermera e as demais circuns-
crições administrativas, por via terrestre, está sujeita ainda
às seguintes regras:

a) O condutor e demais tripulação de veículo que
transportar bens destinados ao município de Ermera e
que tenham origem noutras circunscrições
administrativas cessam a sua atividade nos centros de
controlo integrado, sendo substituídos por outro
condutor ou tripulação distintos que assegurarão a
continuação do transporte no interior da área do
município de Ermera;

b) O condutor e demais tripulação de veículo que
transportar bens destinados a outras circunscrições
administrativas e que tenham origem no município de
Ermera cessam a sua atividade nos centros de controlo
integrado, sendo substituídos por outro condutor ou
tripulação distintos que assegurarão a continuação do
transporte fora da área do município de Ermera;

c) Antes de se realizarem as substituições de condutores
e tripulações a que se referem as alíneas anteriores, as
equipas dos centros de controlo integrado procedem à
higienização do interior das cabines dos veículos
terrestres de transporte de mercadorias nas quais devam
permanecer o condutor e demais tripulação destes, em
conformidade com as normas que para o efeito sejam
aprovadas por diploma ministerial da Ministra da
Saúde;

10.  Nos casos em que a circulação de bens se realize através
de meio de transporte aéreo, a tripulação deste deve
permanecer no interior da respetiva aeronave;

11. Sempre que possível, face à sua natureza não perecível, os
bens que circulem entre Ermera e as demais circunscrições
administrativas ou que provenham do estrangeiro estão
sujeitos a um período de armazenamento em local sujeito
às regras de higienização que sejam aprovadas por diploma
ministerial da Ministra da Saúde, antes de serem
distribuídos através de comércio retalhista;

12. A Polícia Nacional de Timor-Leste deve intensificar as
operações de controlo do cumprimento das medidas
previstas na presente Resolução do Governo;

13.  A presente Resolução do Governo caduca às 23:59 horas
do dia 30 de agosto 2021;

14.  A presente Resolução do Governo produz efeitos às 00:00
do dia 29 de julho de 2021.

Aprovada em Conselho de Ministros em 28 de julho de 2021.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro,

________________
Taur Matan Ruak

RESOLUÇÃO  DO  GOVERNO  N.º 112 /2021

de 25 de Agosto

SEGUNDA   ALTERAÇÃO  À  RESOLUÇÃO  DO
GOVERNO  N.º 102/2021, DE  30  DE  JULHO,

REPUBLICADA  PELA  RESOLUÇÃO  DO  GOVERNO
N.O 108/2021, DE  11  DE  AGOSTO, QUE  IMPÕE  O

CONFINAMENTO  DOMICILIÁRIO  DA  POPULAÇÃO
DOS  POSTOS  ADMINISTRATIVOS  DE  ERMERA  E

RAILACO  DO  MUNICÍPIO  DE  ERMERA,  SALVO  AS
PESSOAS  QUE  SE  ENCONTREM  VACINADAS

Considerando que através da Resolução do Governo n.o 102/
2021, de 30 de julho, republicada pela Resolução do Governo
n.o 108/2021, 11 de agosto, foram impostos confinamentos
obrigatórios gerais das populações dos Postos Adminis-
trativos de Railaco e de Ermera, no município de Ermera;

Considerando que a imposição dos referidos confinamentos
resultou da necessidade de conter a propagação, a outras
circunscrições administrativas, do vírus SARS-CoV-2,
nomeadamente da estirpe delta deste vírus, cuja presença na
área dos Postos Administrativos de Railaco e de Ermera, no
município de Ermera, foi detetada;

Considerando que a situação epidemiológica nos Postos
Administrativos de Railaco e de Ermera, no município de
Ermera, ainda demanda a especial atenção do Governo no
sentido de prevenir a transmissão da estirpe delta do vírus
SARS-CoV-2 aos membros das populações residentes noutras
circunscrições administrativa bem como a transmissão do
mesmo entre as populações residentes naqueles postos
administrativos;

Considerando que se mantêm válidos os pressupostos que
determinaram a imposição de confinamentos obrigatórios às
populações residentes nos postos administrativos de Railaco
e de Ermera, no município de Ermera;

Considerando que através das alíneas b) dos artigos 4.o dos
Decretos do Presidente da República n.o 56/2021, de 27 de
julho, e 69/2021, de 24 de agosto, ficou parcialmente suspenso
o exercício do direito à liberdade e liberdade de circulação e de
fixação de residência, podendo ser imposto o confinamento
domiciliário;

Considerando que a alínea o) do n.o 1 do artigo 115.o da
Constituição da República incumbe o Governo de praticar os
atos e tomar as providências necessárias ao desenvolvimento
económico-social e à satisfação das necessidades da
comunidade timorense,

O Governo resolve, ao abrigo da alínea o) do n.º 1 do artigo
115.º da Constituição da República, da alínea b) do artigo 4.o

do Decreto do Presidente da República n.o 56/2021, de 27 de
julho, o seguinte:

1.   O número 27 da Resolução do Governo n.º 102/2021, de 30



Jornal da República

Série I, N.° 35     Página   950Quarta-Feira, 25  de  Agosto  de  2021

de julho, republicada pela Resolução do Governo n.o 108/
2021, 11 de agosto, passa a ter a seguinte redação: “27. A
presente Resolução do Governo caduca às 23:59 horas do
dia 1 de setembro de 2021;”

2.  A Resolução do Governo n.º 102/2021, de 30 de julho, é
republicada em anexo que é parte integrante da presente
Resolução do Governo.

3.   A presente Resolução do Governo entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho de Ministros em 25 de agosto de 2021.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro,

_______________
Taur Matan Ruak

ANEXO
(a que se refere o n.º 2)

Resolução do Governo n.º 102/2021 de 30 de julho

Impõe o confinamento domiciliário da população dos postos
administrativos de Ermera e Railaco do município de
Ermera, salvo as pessoas que se encontrem vacinadas

Considerando o agravamento da evolução da situação
epidémica nos postos administrativos de Ermera e Railaco do
município de Ermera;

Considerando que face ao número de diagnósticos de COVID19
naqueles postos administrativos se verifica a necessidade de
acautelar o risco de propagação daquela doença;

Considerando que a experiência internacional demonstra que
a imposição de regras de confinamento geral tem efeitos
positivos na redução das situações de transmissão comunitária
do SARS-CoV-2 e, portanto, de diagnósticos positivos de
COVID-19;

Considerando que a sujeição da população a confinamento
domiciliário implica também a adoção de medidas em matéria
de funcionamento de serviços públicos e de estabelecimentos
comerciais, industriais, artesanais ou de prestação de serviços
privados que dissuadam as pessoas de se ausentarem dos
respetivos domicílios, durante a duração do período de
confinamento domiciliário geral;

Considerando que, face à situação de calamidade pública,
provocada pela pandemia de COVID-19, o Decreto do
Presidente da República n.o 39/2021, de 30 de junho, declarou
o estado de emergência para vigorar entre às 00:00 horas do
dia 2 de julho e às 23:59 horas do dia 31 de julho de 2021 e que
o Decreto do Presidente da República n.o 56/2021, de 27 de
julho, declarou o estado de emergência para vigorar entre às
00:00 horas do dia 1 de agosto e às 23:59 horas do dia 30 de
agosto de 2021;

Considerando que a alínea b) do artigo 4.o do Decreto do
Presidente da República n.o 39/2021, de 30 de junho, bem como
a alínea b) do artigo 4.o do Decreto do Presidente da República
n.o 56/2021, de 27 de julho, determinam que fica parcialmente
suspenso o exercício do direito à liberdade e da liberdade de
circulação e de fixação de residência em qualquer ponto do
território nacional, podendo ser impostas pelas autoridades
públicas competentes as restrições necessárias para reduzir o
risco de contágio e executar as medidas de prevenção e combate
à epidemia, incluindo o distanciamento social, a quarentena
de suspeitos de infeção, o isolamento de doentes ou suspeitos
de estarem doentes, o confinamento domiciliário e a imposição
de cercas sanitárias;

Considerando que a alínea o) do n.o 1 do artigo 115.o da
Constituição da República incumbe o Governo de praticar os
atos e tomar as providências necessárias ao desenvolvimento
económico-social e à satisfação das necessidades da
comunidade timorense,

O Governo resolve, ao abrigo da alínea o) do n.º 1 do artigo
115.º da Constituição da República, da alínea b) do artigo 4.o

do Decreto do Presidente da República n.o 39/2021, de 30 de
junho e da alínea b) do artigo 4.o do Decreto do Presidente da
República n.o 56/2021, de 27 de julho, o seguinte:

1.  As pessoas que residam ou se encontrem presentemente
nos postos administrativos de Ermera e de Railaco do
município de Ermera e que não se encontrem completa-
mente vacinadas devem permanecer nas suas residências
ou nos seus locais de alojamento temporário, incluindo
centros de acolhimento, sem prejuízo do disposto no
número seguinte;

2.   Excecionalmente, podem ausentar-se da respetiva residência
ou do seu local de alojamento, incluindo centros de
acolhimento, nos postos administrativos de Ermera e
Railaco as pessoas que tenham que deslocar-se para:

a) Receber cuidados hospitalares, médicos ou medica-
mentosos;

b) Acompanhar um familiar ou pessoa que se encontre à
sua guarda ou cuidados para receber assistência
hospitalar, médica ou medicamentosa;

c) Prestar assistência a terceiros que dela careçam por
razões de saúde, proteção social ou assistência
humanitária;

d) Apresentar queixas ou denúncias no Ministério Público,
na Provedoria de Direitos Humanos e Justiça ou em
qualquer órgão de polícia criminal;
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e) Comparecer em diligências judiciais ou policiais para
as quais haja sido notificado;

f) Comprar alimentos, refeições, bens de primeira
necessidade ou combustível;

g) Realizar pagamentos de serviços de energia elétrica,
telecomunicações ou de acesso à internet;

h) Aceder a serviços financeiros, nomeadamente e sem
prejuízo de outros, a realização de abertura de contas
bancárias, depósitos bancários, levantamentos de
dinheiro, transferências bancárias, reforço de numerário
nas máquinas de multibanco;

i) Prestar atividade profissional quando a mesma não se
encontre dispensada pelo respetivo superior
hierárquico, no caso dos funcionários, agentes ou
trabalhadores da administração pública, ou pela
respetiva entidade empregadora, no caso dos
trabalhadores do setor privado da economia, nos
termos do disposto no n.os 4, 5 e 6;

j) Participar em funerais, nos termos previstos no n.o 21;

k) Requerer autorização para se deslocar para fora da área
do município de Ermera;

l) Requerer  presencialmente, nos serviços da
administração pública, o acesso aos apoios socioeconó-
micos previstos nos artigos 4.º a 18.º da Lei n.º 8/2021,
de 3 de maio;

m) Requerer a sua inscrição ou a atualização da sua
inscrição no recenseamento eleitoral;

3.    As deslocações previstas no número anterior devem durar
apenas pelo tempo estritamente necessário para a
concretização do fim a que as mesmas se destinam;

4.   Os funcionários, agentes e trabalhadores da administração
pública que tenham que se deslocar pelas razões previstas
na alínea i) do n.o 2 devem apresentar o documento
comprovativo da obrigação de comparência no local de
trabalho, exarado pelos membros do Governo ou pelo órgão
executivo máximo de cada uma das pessoas coletivas
públicas da administração indireta ou independente,
incluindo o poder judicial;

5.  Os trabalhadores do setor privado que tenham que se
deslocar pelas razões previstas na alínea i) do n.o 2 devem
apresentar o documento comprovativo da obrigação de
comparência no local de trabalho, em modelo aprovado
por despacho conjunto do Ministro Coordenador dos
Assuntos Económicos e do Ministro do Turismo, Comércio
e Indústria;

6.  Nos casos em que a prestação de atividade profissional
incumba a trabalhador por conta própria, o documento
comprovativo da obrigação de comparência no local de
trabalho é substituído por declaração do referido
trabalhador, em modelo aprovado por despacho conjunto

do Ministro Coordenador dos Assuntos Económicos e do
Ministro do Turismo, Comércio e Indústria;

7.   Os trabalhadores domésticos podem continuar a prestar a
respetiva atividade profissional desde que permaneçam
no imóvel onde prestam a respetiva atividade profissional;

8.   Para efeitos da presente Resolução do Governo, consideram-
se trabalhadores domésticos as pessoas singulares, maiores
de dezassete anos, cuja atividade profissional seja prestada
a uma pessoa singular ou a um agregado familiar no âmbito
da residência destes;

9.   Fica proibida a circulação de transportes públicos de passa-
geiros em toda a área dos postos administrativos de Ermera
e Railaco, nomeadamente microlets, biscotas, táxis e
angunas;

10. Fica proibida a realização de celebrações coletivas de cariz
religioso e outros eventos coletivos de culto;

11. Ficam encerrados ao público todos os estabelecimentos
comerciais, industriais, artesanais ou de prestação de
serviços do setor privado da economia que desenvolvam
atividade nos postos administrativo de Ermera ou Railaco,
com exceção dos seguintes:

a) Estabelecimentos comerciais de venda de alimentos,
água e outros bens de primeira necessidade, nomeada-
mente os supermercados, minimercados ou quiosques;

b) Estabelecimentos de prestação de cuidados médicos
ou medicamentosos;

c) Estabelecimentos de prestação de serviços de proteção
social;

d) Farmácias;

e) Postos de revenda de combustível ou de gás;

f) Estabelecimentos comerciais nos quais se realizem
pagamentos relativos ao fornecimento de energia
elétrica, acesso à internet ou telecomunicações;

g) Órgãos de comunicação social;

h) Estabelecimentos hoteleiros e similares, com as
limitações decorrentes do n.o 16;

i) Restaurantes, warungs e similares, com as limitações
decorrentes do n.o 15, nomeadamente à venda e
consumo de refeições pelos clientes no interior destes
estabelecimentos;

j) Instituições financeiras, nomeadamente bancos e
entidades licenciadas para a realização de transferências
internacionais de dinheiro;

k) Empresas de construção civil, de venda de materiais de
construção ou que desenvolvam atividades conexas à
construção civil;
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l) Empresas de prestação de serviços técnicos de
manutenção, reparação ou funcionamento das centrais
de produção de energia elétrica ou da rede elétrica
nacional;

m) Empresas de transporte de carga terrestre ou aéreo;

n) Estabelecimentos de venda de materiais funerários ou
de prestação de serviços funerários;

o) Empresas de prestação de serviços de controlo de
pestes (Pest Control);

p) Empresas de prestação de serviços de limpeza de
saneamento e esgotos;

q) Estabelecimentos responsáveis pelas atividades de
execução do programa Cesta Básica.

12. Os estabelecimentos comerciais, industriais, artesanais ou
de prestação de serviços do setor privado da economia
que fiquem encerrados ao público podem desenvolver a
sua atividade através de serviços de entregas ao domicílio;

13. Os recursos humanos que assegurem o funcionamento
dos estabelecimentos e empresas enumerados nas alíneas
a) a h) e j) a p) do n.o 11 e os clientes que aos mesmos
acedam cumprem as seguintes regras:

a) Antes de acederem ao interior dos estabelecimentos e
empresas em questão devem higienizar as mãos e cobrir
as cavidades nasal e bocal com máscara;

b) Durante o tempo em que permaneçam no interior dos
estabelecimentos e empresas em questão devem:

i.   permanecer com máscara que cubra as respetivas
cavidades nasal e bocal;

ii.   manter a distância de, pelo menos, um metro relati-
vamente a outros indivíduos com os quais não
vivam em economia comum;

iii.  higienizar as mãos com frequência.

c) Enquanto aguardem para entrar no interior de
estabelecimento, os clientes devem aguardar no exterior
do mesmo mantendo uma distância de, pelo menos, um
metro relativamente a terceiros com quem não vivam
em economia comum;

14. Os recursos humanos que assegurem o funcionamento
dos estabelecimentos previstos na alínea i) do n.o 11
cumprem o disposto nas alíneas a) e b) do número anterior.

15. Os restaurantes, warungs e similares apenas podem
fornecer refeições em regime take-away, para consumo no
domicílio ou no local de alojamento temporário dos clientes
ou através de entrega das mesmas no domicílio ou em

estabelecimento hoteleiro dos clientes, não sendo possível
a venda e o consumo de refeições a clientes no interior
daqueles espaços comerciais;

16. As pessoas que se encontrem alojadas em estabelecimento
hoteleiro devem tomar as suas refeições no respetivo
quarto;

17. Os mercados dos postos administrativos de Ermera e
Railaco não se encontram abrangidos pelo disposto no n.o

11 e mantêm-se em funcionamento, entre às 06:00 horas e
às 18:00 horas, nos seguintes termos:

a) Antes de acederem ao interior dos mercados, os
respetivos operadores e utentes devem higienizar as
mãos e cobrir com máscara as cavidades nasal e bocal;

b) Durante o tempo em que permaneçam no interior dos
mercados, os respetivos operadores e utentes devem:

i.   permanecer com máscara que cubra as respetivas
cavidades nasal e bocal;

ii. manter a distância de, pelo menos, um metro
relativamente a outros indivíduos com os quais não
vivam em economia comum;

iii.  higienizar as mãos com frequência.

c) Quando as forças de segurança constatem não ser
possível manter a distância de, pelo menos, um metro
entre os utentes, impedem o acesso de novos utentes
ao recinto do mercado até que o número de utentes
permita o respeito por aquela distância;

d) Enquanto aguardem para entrar no recinto dos
mercados, os utentes devem aguardar no exterior dos
mesmos mantendo uma distância de, pelo menos, um
metro relativamente a terceiros com quem não vivam
em economia comum.

18.  Os vendedores ambulantes de bens ou serviços de primeira
necessidade, nomeadamente de produtos alimentares,
especialmente hortícolas, não se encontram abrangidos
pelo disposto no n.o 11, desde que para o efeito:

a) Permaneçam com máscara facial que cubra as cavidades
nasal e bocal;

b) Higienizem com frequência as mãos;

c) Mantenham uma distância de, pelo menos, um metro
relativamente a outros vendedores ambulantes ou
respetivos clientes;

d) Impeçam a formação de aglomerações de pessoas junto
ao local onde desenvolvam a respetiva atividade.
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19. As regras previstas no número anterior aplicam-se aos
comerciantes que exerçam a respetiva atividade em feiras;

20.  Para efeitos da presente Resolução do Governo, considera-
se aglomeração de pessoas a reunião de mais de duas
pessoas a menos de dois metros de distância entre as
mesmas;

21.  É proibida a organização e realização de cerimónias fúnebres
que envolvam a participação de mais de dez pessoas, as
quais, durante as referidas cerimónias devem usar máscara
facial que cubra as cavidades nasal e bocal e manter a
distância de, pelo menos, um metro relativamente a outras
pessoas presentes na cerimónia;

22. As autoridades policiais fiscalizam o cumprimento das regras
constantes da presente Resolução do Governo e advertem
os infratores das mesmas que a sua persistência no
incumprimento das mesmas poderá consubstanciar a prática
de um crime de desobediência;

23. As autoridades policiais comunicam ao Ministério Público
a identidade das pessoas que, após a advertência prevista
no número anterior, persistam em desrespeitar as regras
previstas na presente Resolução do Governo;

24. Sem prejuízo do número anterior, nos casos em que as
regras previstas na presente Resolução do Governo sejam
desrespeitadas por estrangeiros, as autoridades policiais
comunicam ao Serviço de Migração a identidade destes;

25. A Polícia Nacional de Timor-Leste deve intensificar as
operações de controlo do cumprimento das medidas
previstas na presente Resolução do Governo;

26. As equipas responsáveis pelas atividades de vacinação
contra a COVID-19 devem intensificar as respetivas
atividades em toda a área do município de Ermera;

27.  A presente Resolução do Governo caduca às 23:59 horas
do dia 1 de setembro de 2021;

28.   A presente Resolução do Governo produz efeitos às 00:00
do dia 26 de agosto de 2021.

Aprovada em Conselho de Ministros em 25 de agosto de 2021.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro,

_______________
Taur Matan Ruak

RESOLUÇÃO  DO  GOVERNO  N.º 113 /2021

de  25  de  Agosto

IMPOSIÇÃO  DE  UMA  CERCA  SANITÁRIA  NO
MUNICÍPIO  DE  BAUCAU

Considerando o agravamento da evolução da situação
epidémica no território nacional e, em particular, o número de
diagnósticos de COVID-19 no município de Baucau;

Considerando que face ao número de diagnósticos de COVID19
no município de Baucau se intensificou a necessidade de
acautelar o risco crescente de propagação daquela doença
para o restante território;

Considerando que a interrupção ou forte condicionamento da
circulação de pessoas e bens entre circunscrições
administrativas do território nacional reduz as oportunidades
de transmissão do SARS-CoV-2 às populações residentes
noutras áreas do território nacional e, por conseguinte, o
surgimento de novos surtos de COVID-19 em vários pontos
do território nacional;

Considerando que, face à situação de calamidade pública,
provocada pela pandemia de COVID-19, os Decretos do
Presidente da República n.os 56/2021, de 27 de julho, e 69/2021,
de 24 de agosto, declararam o estado de emergência para
vigorar, respetivamente, entre às 00:00 horas do dia 1 de agosto
de 2021 e às 23:59 horas do dia 30 de agosto de 2021, e às 00:00
horas do dia 31 de agosto de 2021 e às 23:59 horas do dia 29 de
setembro de 2021;

Considerando que as alíneas b) dos artigos 4.os dos Decretos
do Presidente da República n.os 56/2021, de 27 de julho, e 69/
2021, de 24 de agosto, determinam que fica parcialmente
suspenso o exercício do direito à liberdade e da liberdade de
circulação e de fixação de residência em qualquer ponto do
território nacional, podendo ser impostas pelas autoridades
públicas competentes as restrições necessárias para reduzir o
risco de contágio e executar as medidas de prevenção e combate
à epidemia, incluindo o distanciamento social, a quarentena
de suspeitos de infeção, o isolamento de doentes ou suspeitos
de estarem doentes, o confinamento domiciliário e a imposição
de cercas sanitárias;

Considerando que a alínea o) do n.o 1 do artigo 115.o da
Constituição da República incumbe o Governo de praticar os
atos e tomar as providências necessárias ao desenvolvimento
económico-social e à satisfação das necessidades da
comunidade timorense,

O Governo resolve, ao abrigo da alínea o) do n.º 1 do artigo
115.º da Constituição da República e das alíneas b) dos artigos
4.os dos Decretos do Presidente da República n.os 56/2021, de
27 de julho, e 69/2021, de 24 de agosto, o seguinte:

1.  Impõe-se uma cerca sanitária no município de Baucau,
interditando-se a circulação de pessoas entre este município
e as demais circunscrições administrativas, sem prejuízo
das exceções previstas no número seguinte;
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2.   Não estão abrangidos pela interdição de circulação prevista
no número anterior os indivíduos que comprovem
vacinação completa contra a SARS-CoV-2/COVID-19, bem
como os menores de 6 anos que os acompanhem;

3.  O Primeiro-Ministro pode autorizar excecionalmente a
circulação de pessoas, entre o município de Baucau e as
demais circunscrições administrativas em casos
devidamente fundamentados por razões de segurança
pública, saúde pública, assistência humanitária,
manutenção dos sistemas de abastecimento público ou de
realização do interesse público, após a obtenção de
resultado negativo em teste de detecção de SARS-CoV-2/
COVID-19;

4.  O Primeiro-Ministro pode delegar, com faculdade de
subdelegação, no Diretor do Centro Integrado de Gestão
de Crises a competência prevista no número anterior;

5.   Os pedidos de circulação entre o município de Baucau e as
demais circunscrições administrativas são dirigidos pelos
interessados ao Diretor do Centro Integrado de Gestão
de Crises, sendo preferencialmente apresentados
atr avés do endereço de cor reio elet rón ico
centrointegradogestaodecrises@gmail.com, sem prejuízo
da sua possível apresentação presencial ao representante
do Centro Integrado de Gestão de Crises nos Centros de
Controlo Integrado, que os decidirá se dispuser de
competências subdelegadas para o efeito ou os remeterá
para aquele endereço eletrónico;

6.    As autorizações de circulação entre o município de Baucau
e as demais circunscrições administrativas que sejam
excecionalmente concedidas são prestadas por escrito,
identificam a pessoa autorizada a sair ou entrar da/na área
do município de Baucau, com identificação da chapa de
matrícula do veículo que irá efetuar a deslocação, a data e
os motivos da deslocação e a origem ou destino desta;

7.   As pessoas que, nos termos do número anterior, sejam
autorizadas a circular pela área do município de Baucau
apenas poderão fazê-lo pela estrada nacional que liga
Lospalos a Díli, integradas em colunas de veículos
escoltadas pela Polícia Nacional de Timor-Leste;

8.   Nos limites ocidental e oriental do município de Baucau, na
estrada nacional referida no número anterior, serão
instalados Centros de Controlo Integrados que funcionam:

a) Às segundas, quartas e sextas-feiras, entre às 06:00
horas e às 16:00 horas;

b) Com equipas de funcionários, agentes ou trabalhadores
da administração pública nomeados pelo Diretor do
Centro Integrado de Gestão de Crises e pelos Ministros
do Interior, da Saúde, da Administração Estatal e da
Agricultura e Pescas que informam o Diretor do Centro
Integrado de Gestão de Crises acerca da identidade e
contatos daqueles;

c) Sob a coordenação do Comandante Operacional da Sala
de Situação do Centro Integrado de Gestão de Crises

que pode delegar esta competência no 2.o Comandante
Operacional, com faculdade de subdelegação, no 2.o

Comandante Operacional.

9.     Além do cumprimento do disposto nos n.os 7 e 8, a circulação
de bens entre o município de Baucau e as demais
circunscrições administrativas, por via terrestre, está sujeita
ainda às seguintes regras:

a) O condutor e demais tripulação de veículo que
transportar bens destinados ao município de Baucau e
que tenham origem noutras circunscrições
administrativas cessam a sua atividade nos centros de
controlo integrado, sendo substituídos por outro
condutor ou tripulação distintos que assegurarão a
continuação do transporte no interior da área do
município de Baucau;

b) O condutor e demais tripulação de veículo que
transportar bens destinados a outras circunscrições
administrativas e que tenham origem no município de
Baucau cessam a sua atividade nos centros de controlo
integrado, sendo substituídos por outro condutor ou
tripulação distintos que assegurarão a continuação do
transporte fora da área do município de Baucau;

c) Antes de se realizarem as substituições de condutores
e tripulações a que se referem as alíneas anteriores, as
equipas dos centros de controlo integrado procedem à
higienização do interior das cabines dos veículos
terrestres de transporte de mercadorias nas quais devam
permanecer o condutor e demais tripulação destes, em
conformidade com as normas que para o efeito sejam
aprovadas por diploma ministerial da Ministra da
Saúde.

10.  Nos casos em que a circulação de bens se realize através
de meio de transporte marítimo ou aéreo, as tripulações
destes devem permanecer no interior da respetiva
embarcação ou aeronave;

11.  Sempre que possível, face à sua natureza não perecível, os
bens que circulem entre Baucau e as demais circunscrições
administrativas estão sujeitos a um período de
armazenamento em local sujeito às regras de higienização
que sejam aprovadas por diploma ministerial da Ministra
da Saúde, antes de serem distribuídos através de comércio
retalhista;

12. A Polícia Nacional de Timor-Leste deve intensificar as
operações de controlo do cumprimento das medidas
previstas na presente Resolução do Governo;

13.  A presente Resolução do Governo caduca às 23:59 horas
do dia 8 de setembro de 2021;
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14.   A presente Resolução do Governo produz efeitos às 00:00
do dia 26 de agosto de 2021.

Aprovada em Conselho de Ministros em 25 de agosto de 2021.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro,

_______________
Taur Matan Ruak

RESOLUÇÃO  DO  GOVERNO  N.º 114 /2021

de  25  de  Agosto

IMPÕE  UMA  CERCA  SANITÁRIA  NO  MUNICÍPIO  DE
COVALIMA

Considerando o agravamento da evolução da situação
epidémica no território nacional e, em particular, o número de
diagnósticos de COVID-19 no município de Covalima;

Considerando que face ao número de diagnósticos de COVID-
19 no município de Covalima se intensificou a necessidade de
acautelar o risco crescente de propagação daquela doença
para o restante território;

Considerando que a interrupção ou forte condicionamento da
circulação de pessoas e bens entre circunscrições
administrativas do território nacional reduz as oportunidades
de transmissão do SARS-CoV-2 às populações residentes
noutras áreas do território nacional e, por conseguinte, o
surgimento de novos surtos de COVID-19 em vários pontos
do território nacional;

Considerando que, face à situação de calamidade pública,
provocada pela pandemia de COVID-19, os Decretos do
Presidente da República n.os 56/2021, de 27 de julho, e 69/2021,
de 24 de agosto, declararam o estado de emergência para
vigorar, respetivamente, entre às 00:00 horas do dia 1 de agosto
de 2021 e às 23:59 horas do dia 30 de agosto de 2021, e às 00:00
horas do dia 31 de agosto de 2021 e às 23:59 horas do dia 29 de
setembro de 2021;

Considerando que as alíneas b) dos artigos 4.os dos Decretos
do Presidente da República n.os 56/2021, de 27 de julho, e 69/
2021, de 24 de agosto, determinam que fica parcialmente
suspenso o exercício do direito à liberdade e da liberdade de
circulação e de fixação de residência em qualquer ponto do
território nacional, podendo ser impostas pelas autoridades

públicas competentes as restrições necessárias para reduzir o
risco de contágio e executar as medidas de prevenção e combate
à epidemia, incluindo o distanciamento social, a quarentena
de suspeitos de infeção, o isolamento de doentes ou suspeitos
de estarem doentes, o confinamento domiciliário e a imposição
de cercas sanitárias;

Considerando que a alínea o) do n.o 1 do artigo 115.o da
Constituição da República incumbe o Governo de praticar os
atos e tomar as providências necessárias ao desenvolvimento
económico-social e à satisfação das necessidades da
comunidade timorense,

O Governo resolve, ao abrigo da alínea o) do n.º 1 do artigo
115.º da Constituição da República e das alíneas b) dos artigos
4.os Decretos do Presidente da República n.os 56/2021, de 27 de
julho, e 69/2021, de 24 de agosto, o seguinte:

1.  Impõe-se uma cerca sanitária no município de Covalima,
interditando-se a circulação de pessoas entre este município
e as demais circunscrições administrativas, sem prejuízo
das exceções previstas no número seguinte;

2.   Não estão abrangidos pela interdição de circulação prevista
no número anterior os indivíduos que comprovem
vacinação completa contra a SARS-CoV-2/COVID-19, bem
como os menores de 6 anos que os acompanhem;

3.  O Primeiro-Ministro pode autorizar excecionalmente a
circulação de pessoas, entre o município de Covalima e as
demais circunscrições administrativas em casos
devidamente fundamentados por razões de segurança
pública, saúde pública, assistência humanitária,
manutenção dos sistemas de abastecimento público ou de
realização do interesse público, após a obtenção de
resultado negativo em teste de detecção de SARS-CoV-2/
COVID-19;

4. O Primeiro-Ministro pode delegar, com faculdade de
subdelegação, no Diretor do Centro Integrado de Gestão
de Crises a competência prevista no número anterior;

5.   Os pedidos de circulação entre o município de Covalima e
as demais circunscrições administrativas são dirigidos
pelos interessados ao Diretor do Centro Integrado de
Gestão de Cr ises,  sendo preferencia lmen te
apresen tados a t r avés do endereço de cor reio
eletrónico centrointegradogestaodecrises@gmail.com,
sem prejuízo da sua possível apresentação presencial ao
representante do Centro Integrado de Gestão de Crises
nos Centros de Controlo Integrado, que os decidirá se
dispuser de competências subdelegadas para o efeito ou
os remeterá para aquele endereço eletrónico;

6.    As autorizações de circulação entre o município de Covalima
e as demais circunscrições administrativas que sejam
excecionalmente concedidas são prestadas por escrito,
identificam a pessoa autorizada a sair ou entrar da/na área
do município de Covalima, com identificação da chapa de
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matrícula do veículo que irá efetuar a deslocação, a data,
os motivos da deslocação e a origem ou destino desta, e a
verificação de certificado que ateste a ausência de infeção
pelo SARS-CoV-2.;

7.  As pessoas que, nos termos do número anterior, sejam
autorizadas a circular pela área do município de Covalima
apenas poderão fazê-lo integradas em colunas de veículos
escoltados pela Polícia Nacional de Timor-Leste, através
dos seguintes locais do posto administrativo de Zumalai.

8.   Nos locais referidos no número anterior será instalado
Centro de Controlo Integrado que funciona:

a) Às segundas, quartas e sextas-feiras, entre às 06:00
horas e às 16:00 horas;

b) Com equipas de funcionários, agentes ou trabalhadores
da administração pública nomeados pelo Diretor do
Centro Integrado de Gestão de Crises e pelos Ministros
do Interior, da Saúde, Administração Estatal e
Agricultura e Pescas que informam o Diretor do Centro
Integrado de Gestão de Crises acerca da identidade e
contatos daqueles;

c) Sob a coordenação do Comandante Operacional da Sala
de Situação do Centro Integrado de Gestão de Crises
que pode delegar, com faculdade de subdelegação, esta
competência no 2.o Comandante Operacional.

9.   Além do cumprimento do disposto nos n.os 7 e 8, a circulação
de bens entre o município de Covalima e as demais
circunscrições administrativas, por via terrestre, está sujeita
ainda às seguintes regras:

a) O condutor e demais tripulação de veículo que
transportar bens destinados ao município de Covalima
e que tenham origem noutras circunscrições
administrativas cessam a sua atividade nos centros de
controlo integrado, sendo substituídos por outro
condutor ou tripulação distintos que assegurarão a
continuação do transporte no interior da área do
município de Covalima;

b) O condutor e demais tripulação de veículo que
transportar bens destinados a outras circunscrições
administrativas e que tenham origem no município de
Covalima cessam a sua atividade nos centros de
controlo integrado, sendo substituídos por outro
condutor ou tripulação distintos que assegurarão a
continuação do transporte fora da área do município
de Covalima;

c) Antes de se realizarem as substituições de condutores
e tripulações a que se referem as alíneas anteriores, as
equipas dos centros de controlo integrado procedem à
higienização do interior das cabines dos veículos
terrestres de transporte de mercadorias nas quais devam
permanecer o condutor e demais tripulação destes, em

conformidade com as normas que para o efeito sejam
aprovadas por diploma ministerial da Ministra da
Saúde.

10.  Nos casos em que a circulação de bens se realize através
de meio de transporte marítimo, as tripulações devem
permanecer no interior da respetiva embarcação;

11.  Sempre que possível, face à sua natureza não perecível, os
bens que circulem entre o município de Covalima e as
demais circunscrições administrativas estão sujeitos a um
período de armazenamento em local sujeito às regras de
higienização que sejam aprovadas por diploma ministerial
da Ministra da Saúde, antes de serem distribuídos através
de comércio retalhista;

12. A Polícia Nacional de Timor-Leste deve intensificar as
operações de controlo do cumprimento das medidas
previstas na presente Resolução do Governo;

13.  A presente Resolução do Governo caduca às 23:59 horas
do dia 8 de setembro de 2021;

14.   A presente Resolução do Governo produz efeitos às 00:00
do dia 26 de agosto de 2021.

Aprovada em Conselho de Ministros em 25 de agosto de 2021.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro,

_______________
Taur Matan Ruak

DELIBERASAUN  CNE 2/VIII/2021

Aprovasaun Lista Delegadu CNE no Ofisiais Supervizaun
Atividade Resenseamentu Eleitoral no Atualizasaun Baze

de Dadus (RE-ABD) iha Diáspora ba Eleisaun Prezidensial
2022

Comissão Nacional de Eleições (CNE) realiza reuniaun plenária
extra ordinária iha loron Segunda, data 23 Agostu 2021, ho
akta Nú. 03/CNE/VIII/2021, ho ajenda “Apresiasaun Plano
Deslokasaun Supervizaun Resenseamento Eleitoral no
Atualizasaun Baze de Dadus (RE-ABD) iha Diáspora ba
Eleisaun Presidensial 2022”.

Konsidera ba iha pontu 2, artigu 65, Konstituisaun RDTL
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hateten “O recenceamento eleitoral é obrigatório, oficioso, único e universal, sendo actualizado para cada eleiçao”. Pontu 6

hosi artigu ne’e dehan “A supervisão do recenceamento e dos actos eleitorais cabe a um órgão independente, cujas competências,

composição, organização e funcionamento são fixados por Lei”.

Konsidera ba iha pontu 1, alinea a), e), no j), pontu 2, alinea a), b), no k) artigu 8, Lei nú. 16/2021, Lei ba Órgaun Administrasaun

Eleitoral (OAE), 3a alterasaun hosi Lei nú. 5/2006, 28 de Julho de 2021, atribui kompeténsia ba CNE  atu halo supervizaun ba

resenseamentu eleitoral no aktus eleitoral sira seluk. Konsidera ba iha pontu 1 no 2, 3 no 4, artigu 2, pontu 1 no 2, artigu 3, alinea

a) no b), pontu 1, artigu 9 no 10, Lei Nú. 6/2016, Lei do Base de Dados de Recenceamento Eleitoral (BDRE), 25 de Maio, no

konsidera ba iha prosedimentus téknikus ba realizasaun RE-ABD, Decreto do Guverno Nú. 12/2016, 21 Dezembro. Haktuir

atribuisaun legal sira relasiona ho prosesu RE-ABD hanesan temi iha leten, CNE aprova “Lista Delegadus CNE kompostu hosi

funsionáriu Diplomata Ministério dos Negocios Estrangeiros e Cooperação (MNEC) no Ofisiais Supervizoens CNE iha

Embaixadas no Konsulares Gerais iha diáspora ne’ebe Secretariado Técnico de Administração Eleitoral (STAE) estabelese

postu resenseamentu haktuir Resolução do Governo No. 105/2021 ba Eleisaun Prezidensial 2022" ho efeitu sei halo publikasaun

final iha Jornal da República no implementa atividades RE-ABD iha ámbitu preparasaun ba Eleisaun Prezidensial 2022.

Dokumentu “Lista Delegadus CNE no Ofisiais Supervizaun Resenseamentu Eleitoral no Atualizasaun Baze de Dadus (RE-ABD)

ba Eleisaun Prezidensial 2022 iha diáspora” iha anexu.

Dili, 23 Agostu 2021;

Aprova hosi:

1.   Dr. José Agostinho da Costa Belo Pereira  (Presidente CNE) __________________

2.   Dr. Domingos Barreto (Vise Presidente CNE)  __________________

3.   Dra. Odete Maria Belo (Sekretaria CNE)  __________________

4.   Dr. Alcino de Araújo Baris (Komisáriu CNE) __________________

5.   Dr. Olavio da Costa Monteiro Almeida (Komisáriu CNE)  __________________

6.   Dr. Antonino Goncalves  (Komisáriu CNE)  __________________

7.   Dr. Carlito Martins  (Komisáriu CNE) __________________



Jornal da República

Série I, N.° 35     Página   958Quarta-Feira, 25  de  Agosto  de  2021

ANEXU: 
LISTA DELEGADU CNE NO OFISIAIS SUPERVIZOENS CNE BA RESENSEAMENTU 
ELEITORAL NO ATUALIZASAUN BAZE DE DADUS (RE-ABD) IHA DIÁSPORA BA 
ELEISAUN PRESIDENSIAL 2022 
  

Nu Naran Pozisaun Postu RE-ABD iha Diaspora 

1 Dr. Olavio da Costa 
Monteiro Almeida 

Komisáriu CNE Portugal-Lisboa 

2 Dr. Carlito Martins Komisáriu CNE Reinu Unidu-Oxford 

3 Antonio Soares Martins Xefe Departementu Oxford 

4 Helio Francisco Amaral Ofisial Londres 
5 Moises da Silva Asistente Adm. CNE Lautem Londres 
6 Adalcisa da G.E. Guterres Asistente Adm. CNE 

Viqueque 
Lisboa-Portugal 

7 Francisca Gomes Ofisial CNE Liquiça Seoul-Korea do Sul 
8 José da Cruz Ofisial CNE Bobonaro Seoul-Korea do Sul 
9 Elania Monica de Jesus Delegada CNE-MNEC Darwin-Australia 
10 Virgina da Costa Delegada CNE-MNEC Sydney Australia 
11 Samuel Soares Delegadu CNE-MNEC Melbourne-Australia 
12 Erminio da Silva Pinto Delegadu CNE-MNEC Seoul-Korea do Sul 
13 João da Costa Braz Delegadu CNE-MNEC Lisboa -Portugal 
14 Sandra Ximenes Delegada CNE-MNEC Londres-UK 
15 Manuel Marcal Sarmentio Delegadu CNE-MNEC Oxford-UK 
16 Francisca Viegas Delegada CNE-MNEC Dungannon-Irlandia do 

Norte 
 


